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As idéias sobre a inexistência de hipóteses-de-guerra admis­
sfveis para o Brasil e sobre a redução dos efetivos e o redirecio­
namento das Forças Armadas BraSileiras são os focos das análises 
de que o autor se ocupa. 

Hoje em dia, no entanto, novas vozes se ouvem -
vozes que pregam doutrinas inteiramente desligadas da 
realidade, inteiramente inadequadas para nossa década, 
doutrinas qüe parecem supor que as palavras bastarão 

sem as armas, que o vitupério vale tanto quanto a vitória 
e que a paz é sinal de fraqueza. 

John Fitzgerald Kennedy (do discurso jamais PfOnunciado ao 
Conselho de Cidadãos de Dallas) 

INTRODUÇÃO consciência da participação da Nação 
em um sistema internacional, domi­
nado pelo conflito. A demanda da bi­
polaridade ideológica cedeu espaço a 
uma multipolaridade econômica, tec­
nológica e cultural. Inúrperas diferen­
ças de interesses, objetivos e 
concepções do mundo cresceram no 

N 
o Brasil, talvez nunca se·tenha 
pensado e escrito tanto sobre 
o mundo como nos dias atuais. 

Aumenta no país, paulatinamente, a 

(• ) Selecionado pelo PADECEME 
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da divisão ideológica do mundo, . 
pelo colapso da URSS e in­

futuro da Comunidade dos Esta­
Independentes (CEI). 

Os militares brasileiros não estão 
~-esa esse processo. Participam in­
t flmaiDlente das mudanças que ocorrem 

nação, e procuram se situar profis­
e institucionalmente no contexto 

violentas alterações em curso. Na 
realidade, seu posicionamento é muito 

fácil de se definir do que o de 
IHI5terimiJJlad<>s setores da sociedade a fi­

com o sistema político-ideo­
que se esboroou em Berlim. 

O presente artigo tem por finalidade 
DlllliSar duas grandes polêmicas levan­

em tomo das forças armadas bra­
~; ... r,~e~. A primeira é a idéia que vem 

trabalhada no cenário político 
hi1Cional de que não existem hipóteses 

guerra admissíveis para o Brasil. 
A segunda, freqüentemente amparada 
em depoimentos de analistas estrangei­
ros, via de regra pouco familiarizados 
com as realidades nacionais, levanta 
a questão da reduÇão dos efetivos e 
do redirecionamento das atividades 
das forças armadas. Na realidade 
ambas as polêmicas se resumem em 
uma questão - a destinação das for­
ças armadas. Afinal, se não exis­
tisse hipótese de guerra, para que exis­
tiriam forças armadas? Existindo, 
"desgraçadamente", as mesmas, por 
um descuido da sociedade ou conspi­
ração de alguma "entidade pré­
militar", por que então não .mudar sua 
missão? 

Concomitantemente a essas polê­
micas bizantinas, de forma curiosa, 
determinados setores procuram atrair 
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os militares para a participação em ati­
vidades estranhas à profissão, e vozes 
que há pouco pregavam "a volta aos 
quartéis" clamam pela participação dos 
militares no combate ao narcotráfico, 
à violência, à pobreza e, até, ao mos­
quito transmissor da dengue. À m~dida 
que se amplia o leque de participações 
dos militares na vida nacional, se res­
tringe a atividade profissional militar 
através do achatamento e contingencia­
mento orçamentários. 

Aparentemente o resultado !lesse 
processo pode levar a uma desmilita­
rização das forças armadas ou a uma 
militarização da sociedade. O mais pe­
rigoso é que essas opções, aparente­
mente extremas, não se excluem mas 
se completam. Forças armadas indis­
ciplinadas, desmotivadas e desprepa­
radas do ponto de. vista material e 
doutrinário não oferecem resistência 
a aventuras políticas e, em algumas si­
tuações, transformam-se em veículo 
dessas aventuras, quando a política in­
vade os quartéis e o irracionalismo con­
quista corações e mentes. 

Quanto mais as forças armadas dei­
xam de ser as fiéis depositárias do mo­
nopólio da violência do Estado, mais 
militarizada se toma a sociedade, pro­
liferando as milícias e o controle do 
estado sobre as pessoas. Em sentido 
oposto, quanto mais profissionais fo­
rem as forças armadas, mais afastadas 
elas estarão da política partidária e 
maior efeito dissuasório em relação a 
uma ameaça às instituições democrá­
ticas elas representarão. É curioso 
observar que os mais eficazes promo­
tores da militarização das sociedades 
não foram os militares, mas sim ele-
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mentos interessados em verticalizar as 
mesmas e eliminar toda a oposição po­
lítica. Essas verdades simples e eviden­
tes têm sido surpreendenten:tente 
esquecidas no cenário nacional, mui­
tas vezes, pelos mesmos setores que 
acenaram com esses argumentos para 
que os militares acelerassem o processo 
de aperfeiçoamento .das instituições 
democráticas no país. 

Para atingir os objetivos do presente 
trabalho, serão analisados os conceitos 
de conflito, crise e guerra, uma das 
vertentes da polêmica. Em seguida, 
será examinada a outra vertente da 
questão, através do estudo de dois ca­
sos de modificações em instituições mi­
litares: o das forças armadas dos 
Estados Unidos, no auge na Guerra 
Fria, e o das forças armadas alemãs, 
às vésperas da Segunda Guerra Mun­
dial. O primeiro, além de atender às 
finalidades do presente estudo, pode 
ter interesse especificamente militar, 
pois lança luz sobre um processo de 
evolução de um dispositivo de defesa 
nacional coerente com as instituições 
a que deve servir. O segundo, com um 
enfoque predominantemente político, 
ilustra o caso das forças armadas 
germânicas na década de trinta, quando 
a Alemanha foi presa do totalitarismo 
e enveredou pelo maior desastre de sua 
História. 

CONFLITO 

As definições de conflito são claras. 
"Conflito é um fenômeno social 

caracterizado por um choque de ações 
que decorrem do propósito de conquis-
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tar objetivos distintos, utilizando o 
mesmo poder disponível, ou de con­
quistar o mesmo objetivo, utilizando 
distintos poderes disponíveis." I 

"Conflito internacional é uma hi­
pótese a ser considerada quando se de­
fine pela ação de estados que, tendo 
em vista objetivos perseguidos. por seus 
governos, tentam impor a outros sua 
vontade. " 2 

Textos publicados pela ESG, ainda 
que não expressando a opinião daquela 
instituição, propõem a seguinte defi­
nição de hipótese de conflito: 

''Hipótese de conflito é a antevisão 
de um quadro em que se presume a 
necessidade de uso do poder nacional 
para superar quaisquer tipos de ame­
aças deliberadas a objetivos vitais da 
Nação. " 3 

Conquanto a hipótese de conflito 
possa ser estabelecida pelo governo, 
como propõe o texto acima referen­
ciado, os maiores pensadores sobre os 
conflitos e as guerras, de Clausewitz 
a Aron, jamais identificaram um rom­
pimento nas relações entre os adver­
sários durante uma guerra, não se 
justificando, portanto, a argumentação 
de que a formulação de hipótese de 
co!lflito favorecerá mais efetivamente 
a busca da pa2 durante a guerra do que 
a formulação de hipótese de gue"a. 
Nenhuma guerra real toma um curso 
livre, escalando até o absoluto. Esse 
é o foco da preocupação de Anatol Ra­
poport, no prefácio que redigiu para 
a edição portuguesa da obra de Clau­
sewitz. O que ocorre muitas vezes é 
a perda de vista dos objetivos da 
guerra, por falta de uma política que 
os estabeleça e de uma estratégia 
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que direcione o esforço na­
para a consecução dos seus ob-

A renomada cientista política argen-
Virgínia Gamba, em sua obra Es­

: intervención y crisis 
•mvolve extensa argumentação, 
llmltríulldo como o conflito no Atlân­

Sul evoluiu para uma crise e, daí, 
a guerra. Para uma melhor com­

h reeniSão dos termos crises e conflito, 
D Dde1nos apreciar um trecho do refe­

livro: 
" ... es conveniente limar la atten­
de un interessante ·artfculo titulado 

quién se surprendió en las Malvinas 
qué?, de Sir James Cable, pu:. 

a.JIINW~w en la revista Encoumer de 
Pli!~en'IJm~-oc::tuh,re de 1982. El autor, 

hablar del detonam e de la crisis de 
, escribe lo seguiente: 

Los británicos parecián haber renwl­
dlldo a cualquier tipo rJ.e acción en re­
IDción con ú:z Argentina, excepto la 
dilación collStame dei conflito ... ' '4 

A obra de Gamba nos permite, 
ainda, importantes conclusões sobre 
os inconvenientes de serem exercidos, 
pelas mesmas pessoas, altos cargos po­
líticos e militares. Guardadas as devi­
das proporções, há uma semelhança 
com o caso analisado por Hans Dell­
bruck sobre o efeito da virtual ditadura 
exercida pelo cfrculo de Ludendorf em 
1917, obstruindo a visão global da 
guerra e, conseqüentemente, dos obje­
tivos da Alemanha. Não cabe aos mi­
litares formular hipóteses de conflito. 
Por serem potencialmente inúmeras, 
conforme a quantidade de atores no 
sistema internacional, e serem função 
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de uma conjuntura, é pretensioso fa­
zer previsões sobre o seu desenvolvi,. 
mento. É um assunto de governo, do 
qual participarão certamente os milita­
res, sem no. entanto adiantar um pla­
nejamento militar para uma solução 
que o governo pode encaminhar sem 
ação militar. 

Admitir a formulação de hipótese 
de conflito pelos profissionais da vio­
lência é retroceder ao militarismo da 
passagem do século, quando os instru­
mentos militares se adiantaram aos 
demais recursos de que dispunham os 
Estados para solver as disputas. A si­
tuação se toma particularmente com­
plexa, se imaginarmos que cada força 
singular possa propor hipótese de CO!l ­
flito, cada qual priorizando a visuali­
zação da guerra que a "favoreça". Foi 
o caso das forças armadas norte­
americanas no início da década de 50, 
quando cada uma desejava o poder nu­
clear e se esforçava para convencer 
congressistas e altos funcionários do 
Executivo, de seu papel predominante 
na guerra que se travaria no futuro. 

Finalmente, é importante lembrar 
que, qualquer espectro de conflito que 
se elabore, terá em um de seus extre­
mos a guerra, independentemente da 
denominação que se lhe aplique - con­
jromo armado, enfrelltamemo ar­
mado-, fenômeno social que atraiu 
à sua causa todos os ramos do conhe­
cimento humano, e há muito tempo 
deixou de ser assunto exclusivamente 
militar. 
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CRISE 

Com um amplo dispositivo militar 
desdobrado em todo o mundo, os Es­
tados Unidos se viram várias vezes às 
voltas com acontecimentos ou situações 
que, se não fossem devidamente con­
troladas, poderiam evoluir, no am­
biente tenso da Guerra Fria, para uma 
confrontação de conseqüências inima­
gináveis. A definição adotada pelos 
norte-americanos seria a seguinte: 

"Crisis: A political /military evem 
or situation of considerable urgency 
that comains at least the potencial oj 
Presidemial involvement, resourcel 
force numagement, and confront/l­
tion. '•s 

Hugh Ware analisou alguns casos 
desse tipo de incidente e extraiu algu­
mas conclusões que sintetizamos a se­
guir: 

• a captura do Pueblo, navio de 
informações norte-americano, em 
1974, ao largo do Camboja: 

- pôs em evidência a necessidade 
de coordenação de planos de contin­
gências; 

- foi um exemplo típico de si­
tuação em que um comandante que 
dispõe de força operacional formula 
opções viáveis e as apresenta à auto­
ridade em comando; 

- não houve integração entre a co­
munidade de informações e as forças 
armadas. · 

• ataque ao USS Liberty, navio de 
informações norte-americano, em 8 de 
junho de 1967, no Mediterrâneo, por 
aviões israelenses: 

- houve falha de comando, con­
trole e comunicações. 
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• desembarque de tropas america­
nas na República Dominicana, em 
1965: 

- apresentou o problema de 
coordenação entre militares e diplo­
matas, pois os primeiros obedeciam 
através da cadeia de comando, che­
gando eventualmente ao Presidente, 
enquanto os segundos ligavam-se ao 
Secretário de Estado e ao Presidente, 
inexistindo qualquer forma de coorde­
nação entre ambos os segmentos. 

• a Crise dos Mfsseis de Cuba, em 
1961: 

- diz o autor " ... talvez a crise que 
melhor ilustre os problemas de relacio­
namento entre a estrutura militar e a 
autoridade civil, devido à diferença de 
vocabulário, formação e necessida­
des";6 

- nessa crise, o secretário de de­
fesa ligou-se diretamente a um coman­
dante de contra-torpedeiro. 

O autor, admitindo que as crises 
continuarão a acontecer em todo o 
mundo, muitas vezes de forma ines­
perada, advoga o desenvolvimento de 
uma capacidade de estabelecer estru­
turas adequadas à resolução dessas cri­
ses, e defende a implementação de 
sistemas de vigilância, comando, con­
trole e comunicações, para responder 
rapidamente às situações de crise. 

Ao segmento naval do poder mili­
tar de uma nação interessa, particular­
mente, o estudo das crises, conforme 
aponta o capitão-de-fragata Macken­
ney Schmauk, ao citar trecho de auto­
ria do professor O'Connel no seu 
trabalho lmplicancias Polfticas dei Ma­
nejo de 'Crisis: 

''El mares la antca drea doJU[e las 
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armadas pueden competir com 
o menor seriedtid con el fin.de 

objetivos poUdcos; es la 
drea donde pueden concentrar­

preparadas para la intervenci6n 
lflll'l'li!lUJZj~' intervir en forma mani­

Un ejército que crut.a una fron­
representa un uso de la fuena 

• •lettunente distinto a una armada 
cruza e/ mar. "1 

No entanto, seria temerário admi­
boje, que a Marinha de uma grande 
média potência devesse amar numa 

de crise por si só, ou previa­
formular uma conduta político­

lllal:egt<;a para uma crise cuja solução 
,.,.u'~'"'""' do Estado. Cabe, natural­

ao poder naval planejar as me-
operacionais cabíveis para 
às necessidades de emprego 

força numa crise, força que o Es­
poderá empregar ou não, e, ainda 

dificilmente representada so­
pelo poder naval. Nesse sentido, 

naniral o poder naval visualizar o seu 
ao longo do espectro de con­

numa escala mais baixa do que 
guerra. Os demais segm~ntos do po-

militar também podem, e até 
, fazê-lo, à medida que se am­

pliam os desafios decorrentes do cres­
cimento da estatura político-estratégica 

Nação. 
Não cabe aos militares formular fzi­

de crise, mas sim planos· de 
...,,. .. ,.}'"'' .... w para atender à necessi­

do emprego da força militar no 
contexto de uma situação cuja evolução 
desejável ainda é evitar a guerra. Es­
pecialistas do país que mais se envol­
veu em crises no períodó pós-segunda 
guerra, os Estados Unidos afirmam que 
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elas continuarão a ocorrer, em diferen­
tes partes do mundo, em momentos 
inesperados. O que procuraram fazer 
os americanos foi dimensionar seus sis­
temas de comunicações, controle, co­
mando e informações, para atender à 
sua eclosão, bem como preparar seus 
militares para, contando com os meios 
disponíveis no momento e local con­
siderados, formularem opções a serem 
submetidas ao comandante supremo 
para decisão. Se os militares tomarem 
as rédeas da condução da crise, ela já 
terá evoluído de antemão para o con­
fronto armado. 

GUERRA 

Virgínia Gamba mostra como o fra­
casso no manejo de crises leva às guer­
ras e o que são guerras limitadas: 

''Constatamos siempre que los con­
flictos limitados son el resultado de un 
fracasso en el manejo de crisis; a me­
nudo son canalizados en forma aJW­
crônica o irracional; y 110 resuelven 
en forma duradera los problemas .que 
la han motivado. ''8 

''Una guerra limitada es la que se 
pelea por objetivos menores a los re­
cursos totales de los beligerantes, de-· 
sejando a la vida civil intacta y 
tratando i:le respetar también gran 
parte de la juerza armada oponellte . 
Debe invariavelmente tenninar em ne­
gociaci6n. ''9 

''Obviamente, no se considera una 
guerra limitada aquella que está sendo 
peleada por actores periféricos corrven­
cionales, que quizás estén utilizando 
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el total de su poderio en dicha 
pugna. " 10 

A definição brasileira de hipótese­
de-guerra é suficientemente clara para 
dispensar quaisquer comentários: 
hipótese-de-guerra é "a antevisão de 
ocorrência de conflito armado, em 
quadro conjuntural nacional ou inter­
nacional, que exija o emprego violento 
do poder nacional como último recurso 
para a superação de pressões domi­
nantes. " 11 

Ainda do estudo da participação da 
Argentina na Guerra das Malvinas, 
pode-se inferir que quaisquer que te­
nham sido as causas do extravasamento 
do conflito para a crise e, desta, para 
a guerra, num momento e numa re­
lação de forças desfavorável à Nação, 
ficou claro que inexistia um planeja­
mento de guerra capaz de respaldar pe­
la força a vontade política. No dolo~ 
roso momento da derrota, como qual­
quer outra Nação, a Argentina soube 
de quem cobrar a responsabilidade: das 
suas forças armadas. A deposição e 
julgamento político da junta militar é 
um processo distinto do julgamento 
profissional das forças ·armadas pelos 
seus próprios integrantes. Afinal, já 
se disse que uma força armada suporta 
tudo, até mesmo a incompreensão, ex­
ceto. uma derrota. 

O dever do segmento militar do Es­
tado é o preparo para a guerra, que 
virá quando os conflitos evoluírem para 
crises incontornáveis. Não fará a 
guerra por si só, mas orientado pela 
inteligência politicamente organizada, 
o Estado, e a serviço da Nação. Civis 
e militares desse segmento estudarão 
e acompanharão os conflitos e as cri-
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ses, pois deles serão atores obrigató­
rios, em ·maior ou menor grau. No 
entanto, ninguém os substituirá nas di­
ffceis e complexas tarefas de preparar, 
desdobrar e operar os meios de com­
bate que lhes foram confiados pela 
Nação. Ainda assim, nem mesmo a 
guerra eles tomarão sozinhos nas mãos, 
mas a executarão de acordo com os 
objetivos fixados pela política. 

O CASO NORTE-AMERICANO 

Após a Segunda Guerra Mundial, 
os EUA e a URSS lidéraram campos 
opostos na nova fase do conflito mun­
dial que se convencionou chamar de 
Guerra Fria. Apesar de desenvolverem 
estratégias diametralmente opostas, 
ambas as super-potências se preocupa­
ram, desde o início do conflito, em evi­
tar uma confrontação militar direta. A 
experiência de duas guerras mundiais 
e suas conseqüências haviam marcado 
profundamente a geração que tinha 
combatido a Segunda Guerra Mundial. 

No infcio do século, nacionalismos 
exacerbados, militarismo e tensões eco­
nômicas, culturais e políticas haviam 
engendrado um quadro de pré-guerra 
pronto a e).plodir o mundo da Belle 
Epoque ao menor incidente. O atentado 
de Seravejo, como era de se esperar, 
acendeu o rastilho das mobilizações 
que chegou ao barril de pólvora da 
guerra mundial sem o menor esforço 
sério das chancelarias para interrompê­
lo. Planos de guerra, estradas de ferro 
estrategicamente direcionadas e esque­
mas de mobilização foram acionados 
automaticamente, obstruindo tod~ co-
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icação diplomática que pudesse 
r o conflito. A convicção de que 

tontencioso poderia e deveria ser re­
ido pelas armas - corolário do es­

o de espírito militarista que 
minava a maioria das nações euro­
ias - aliada à ilusória c.rença numa 

·tória rápida, desencadearam a con:ida 
armas. 
O julgamento do processo decisó­

·o que levou à declaração da Segunda 
Guerra pode ser sintetizado nas pala­
vras de Winston Churchill, "após ter 
perdido e rejeitado togas essas vanta­
#05 (a integridade da Austria e a Tche­
coslováquia), a Grã-Bretanha avança, 
levando a França pela mão, para ga­
anrir a integridade da Polônia que, so­
mente seis meses antes, tinha tomado 
parte, com o apetite de uma hiena pe­
Jos despojos, na destnúção do Estado 
tdlecoslovaco ... A decisão que foi en­
fim tomada, no pior momento possí­
vel e sobre a região menos indicada, 
não podia deixar de provocar o mas­
sacre de dezenas de milhões de ho­
mens".12 

Após a Segunda Guerra Mundial, 
a idéia de se evitar a guerra pela dis­
suasão começa a tomar forma no$ Es­
tados Unidos com a divulgação do 1he 
United States Strategic Bombing Sur­
vey, em 1946,13 e pelas conclusões 
apresentadas pelo Comit~ de Polftica 
.Urea ao Presidellte Truman, em 10 
de janeiro de 1948.14 

Como William Kaufmann mostrou, 
o dispositivo de defesa dos Estados 
Unidos tinha quatro funções: 1 ~) a for­
mação de conceitos estratégicos; 2~) 
a distribuição de recursos para o aper­
feiçoamento e deslocamento de forças 
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destinadas a implementar os conceitos 
estratégicos escolhidos; 3~) a inte­
gração dos planejamentos econômico, 
político e estratégico; 4~) a mais im­
portante - a _operaçao real do dispo­
sitivo militar .•s 

Em 1947, o National Security Act 
criou o estad<rmaior conjunto e o cargo 
de secretárió da defesa. Embora pos­
suísse a autoridade formal para coor­
denar a ação dos três chefes de 
estado-maior, o secretário de defesa 
não conseguia fazê-lo, devido às li­
gações que as forças armadas tinham 
no Congresso, ao direito de acesso que 
os chefes de estad"o-maior tinham ao 
presidente da república e à inclinação 
dós secretários em acatar os conselhos 
dos chefes militares experimentados 
e prestigiados pela condução de vastas 
operações durante a última guerra. 

A Guerra da Coréia obrigou a uma 
nova mobilização militar norte-ameri­
cana. Os efetivos, que tinham decaído 
de 12.123.455, em 1945, para menos 
de 1.600.000, em 1947, voltaram a se 
expandir, chegando a 3.600.000, em 
1953. As despesas militares tinhàm 
passado de 5% do Pffi, em 1950, para 
13,5%, em 1953. O presidente Eise­
nhower, entendendo que a economia 
norte-americana não poderia suportar 
indefinidamente tal esforço, iniciou um 
projeto para racionalizar as despesas 
militares . 

Sua condição de artífice da vitória 
aliada, seu enorme prestígio e seu co­
nhecimento dos meandros do Pentá­
gono lhe emprestavam autoridade 
efetiva para tanto. Na sua campanha 
para dar coerência ao esforço militar 
norte-americano, Eisenhower empre-
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gou quatro instrumentos. O primeiro 
foi a doutrina básica da segurança na­
cional, a ser elaborada anualmente pelo 
conselho de segurança nacionaL A par­
tir desse documento os chefes de 
estado-maior preparariam um plano 
conjunto de objetivos estratégicos que 
conteria as projeções de emprego da 
força militar por um período de cinco 
anos. Com isso, ele procurava uma 
concepção estratégica comum que nor­
teasse os esforços das forças armadas. 
Outro instrumento foi a reorganização 
do departamento de defesa, realizada 
duas vezes durante sua permanência 
na presidência, sempre com o intuito 
de reforçar a autoridade l~gal do se­
cretário de defesa. O terceiro instru­
mento foi a criação de uma comissão 
de notáveis para fazer recomendações 
sobre a política de defesa. O quarto 
foi a criação do cargo de assessor es­
pecial de ciência e tecnologia da Casa 
Branca, destinado a ajudar o presidente 
a decidir sobre armas e estratégias. 
Além desses instrumentos criados, Ei­
senhower continuou a empregar a li­
mitação orçamentária que já vinha 
sendo usada por Truman. Com esse 
poderoso recurso, Eisenhower buscava 
controlar o crescimento das despesas 
militares. 

No final da década de 50, os rus­
sos lançaram o desafio da corrjda es­
pacial e começou a surgir o temor de 
que os EUA estavam estrategicamente 
vulneráveis, devido a uma ''lacuna de 
mísseis". Crescia também o debate em 
torno da capacidade da dissuasão nu­
cle~r para garantir Berlim, a Europa 
Oc1dental e outros interesses vitais 
norte-americanos. A Crise de Berlim, 
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de 1959, e o encaminhamento de ou­
tras tão graves levavam ao questiona­
mento da capacidade norte-americana 
de se opor aos soviéticos sem uma 
guerra mundial. · 

A proposta do candidato democrata 
às eleições de 1960, John Kennedy, 
era, sinteticamente, ampliar as forças 
convencionais, estreitar os laços com 
a OTAN, eliminar a lacuna de mísseis 
e manter a superioridade nuclear estra­
tégica norte-americana corno elemento 
dissuasório. Já como presidente eleito, 
Kennedy instruiu seu secretário de 
defesa, Robert S. McNamara, a rea­
valiar toda a estratégia militar norte­
americana, a capacidade norte-ameri­
cana de honrar compromissos e a efi­
ciência e economia do funcionamento 
e organização do sistema de defesa, 
bem como a considerar a eliminação 
de bases e instalações obsoletas e a ne­
cessidade de adequação, modernização 
e mobilidade das forças atuais, conven­
cionais e nucleares. Recomendou, 
ainda, desenvolver uma estrutura de 
força necessária sem considerar os te­
tos orçamentários já definidos, de­
vendo, no entanto, fazê-lo ao menor 
custo possível. 

o estudo inicial das questões colo­
cadas levou a um aumento do orça­
mento militar em 1 ,5 bilhões dólares 
e, no verão de 1961, outro incremento 
nas despesas militares seria solicitado. 
Respondendo à pressão das necessida­
des da conjuntura, durante sua gestão, 
McNamara implementou inúmeras me­
didas bastante efetivas, destinadas a 
aumentar o poder militar norte-ameri­
cano. 
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campo estratégico nuclear, foi 
e incrementado o projeto Po­

a capacidade de produção dos 
Minuteman foi dobrada, o es­

de prontidão do comando aéreo 
81ra11égí,:o foi ampliado, as defesas aé­

foram aperfeiçoadas, O!<! sistemas 
comando, controle e comunicações 
forças nucleares estratégicas foram 

lileltlOraldos, e projetos obsoletos foram 
• ballidoJ:tados, enquanto outros como 

Dynasoar, o Advem, o Defender e 
Dtscoverer foram impulsionados, 

a um custo adicional de 1,53 bi­
de dólares. 

No que diz respeito às forças não 
...,.~><~ .. ~.,, McNamara providenciou a 
-·uu•~ruv de mais 129 aeronaves de 
..,..,"".-t"' militar, a criação de um 

de munições, a pesquisa sobre 
não nucleares, aumentos de efe­

do exército e dos fuzileiros na­
e mudança da missão e dimensio­

-~nto das forças especiais, a um 
adicional de 693 milhões de dó-

Foi criado, também, um comando 
ataque, formado por 8 divisões do 

IIC1érc:ito, que faziam parte da reserva 
• estra1téR:ica, e esquadrões do comando 
1" •~~~v, ....... v e de transporte militar, ob­
lfjilootivllnrin através de treinamentos con­
.......... ..,, incrementar o poder de combate 

reserva estratégica pelo fogo e pela 
Para centralizar a pro­

de informações estratégicas, Me­
criou a dejense iiueligence 

• .:ao""'"'' (DIA) e, para ajustar a estru­
existente às necessidades de segu­

. , . ....,...a, criou o comando logístico, o 
a c:c>maln<lo de aperfeiçoamento de mate­

bélico e os comandos de exército 
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continental e extra-continental. Para 
nivelar os estoques de reposição das 
forças armadas que operavam muitos 
equipamentos semelhantes, e econo­
mizar recur$OS, McNamara criou a 
dejense supply agency, alegando, pos­
teriormente, ter economizado, com 
essa medida, 240 milhões de dólares 
ao ano. 

A fim de superar as deficiências 
do sistema orçamentário, McNamara 
introduziu uma nova filosofia básica 
de administração, com o método de 
planejamento-programação-orçamen,­
to. O método comportava três fases: 
a primeira fase era a do planejamento, 
executada a partir do ''plano conjunto 
de objetivos estratégicos", elaborado, 
em conjunto, pelos chefes de estado­
maior; a segunda fase seria de progra­
mação, e a terceira fase de preparação 
das estimativas orçamentárias. O seu 
princípio central era o do planejamento 
centralizado e da operação descentra­
lizada. Sem comprometer o executivo 
càm as despesas propostas, a projeção 
qüinqüenal das despesas tomava a 
forma de um caminho geral a ser 
seguido. 

Mas McNamara implementou, 
ainda, importantíssimas mudanças na 
política de defesa dos Estàdos Unidos. 
Uma delas foi a mudança no conceito 
de defesa dos países subdesenvolvidos, 
provocada pelas declarações de Krus­
chev, apoiando as Guerras de Liber­
tação Nacional, e pelas preocupações 
de Kennedy após o encontro com o lí­
der soviético, em Viena. Foi desenvol­
vido, então, um conjunto de medidas 
políticas, eéonômicas e militares des­
tinado a fortalecer as nações subdesen-
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volvidas, alvos da ameaça comunista. 
Segundo essa concepção, os fundos de 
assistência militar deveriam ajudar, 
também, a promover o desenvolvi­
mento. 

Uma outra contribuição importante 
de McNamara foi a grande expansão 
da capacidade da reserva militar norte­
americana. Em pouco tempo, a reserva 
estratégica norte-americana, composta 
por 6 divisões do exército - 3 sem 
capacidade de combate imediata - e 
2 divisões dos fuzileiros navais, foi au­
mentada para 10 divisões do exército, 
aptas a serem empregadas dentro de 
um prazo de dois meses. Essa capaci­
dade foi implementada graças à racio­
nalização do emprego da guarda 
nacional como incrementadora do po­
der de combate das unidades operacio­
nais. De qualquer forma, houve, no 
início dos anos 60, em função do agra­
vamento das tensões na Alemanha, 
uma mobilização parcial norte-ameri­
cana, tendo sido convocadas duas di­
visões da guarda nacional, e mais duas 
colocadas de sobreaviso. Tropas foram 
embarcadas para a Europa, a força aé­
rea enviou I 1 esquadrões de caça da 
guarda nacional aérea e a marinha re­
cebeu mais 40 contra-torpedeiros. A 
rapidez e a profundidade das mudan­
ças implantadas por MéNamara pro­
vocaram reações no Congresso - que 
mantinha estreita ligação com as for­
ças armadas - que cobrou explicações 
cristalinas de McNamara, conforme 
se pode ver nos seus depoimentos pu­
blicados pelo Industrial College of the 
Armed Forces. 

Mas a principal contribuição de 
McNamara foi á concepção estratégica 
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de emprtgo do poder militar norte­
americano. Inicialmente, ele acolheu 
o conceito da resposta flexível, defen­
dido pelo chefe do estaqo-maior da 
força aérea, general Thomas D. White. 
Essa concepção partia da premissa de 
que a melhor dissuasão seria· ter capa­
cidade de estabelecer a superi9ridade 
militar durante uma guerra. No caso 
de um confronto com a URSS, essa 
concepção prescrevia o ataque contra 
bases de bombardeiros e mísseis ini­
migos, seguido do ataque às cidades 
inimigas, se fosse o caso, mantendo, 
ainda, elementos disponíveis para con­
tinuar a ameaçar o inimigo e levá-lo 
a terminar a guerra em condições fa­
voráveis aos Estados Unidos. Essa 
doutrina seria mais tarde assumida por 
McNamara e traduzida, politicamente, 
pelo principal assessor do secretário 
de defesa, o economista Thomas C. 
Schelling, formado por Harvard. 

Segundo o doutor Wendell John 
Coats, professor-assistente no Connec­
ticut College, os principais pontos do 
modelo McNamara de uso punitivo da 
força militar seriam os seguintes: 

• procurar barganhar com o ini­
migo, independentemente da capaci­
dade de controlá-lo, contê-lo ou 
desarmá-lo ; 

• pros eguir atuando de forma 
aberta, lenta, crescente e intermitente; 

• o uso do poder de fogo deveria 
ser encarado prioritariamente, não 
como um problema tático, mas sim 
COQlO uma questão de alvejar e destruir 
objetivos inimigos, anulando a capa­
cidade de ataque do adversário e 
atuando, por conseguinte, no sentido 
de restaurar a paz; , 
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• a ameaça do uso da força seria 
contínua escalada, na qual a pos­

wowU4~1c de incremento nos níveis de 
lõOKl'"'lt''v é de tal forma manipulada, 

se espera que os adversários, de 
economicamente racional, se-

refreados nos seus cálculos em 
dos pontos de inflexão do jogo 

inflingir e sofrer golpes.I6 
O estudo da atuação de Robert Mc­

·Mmtnrn à frente do departamento de 
dos Estados Unidos da América 

mostra a importância da eficiên-
do sistema de defesa de uma nação 
que ele se mostre eficaz. Foi uma 

de grandes progressos no campo 
administração, particularmente na 

IOC:ileda<ie norte-americana, onde pro­
llleravam enormes empresas cuja ad­
linistração representava um grande 

Aliás, é importante destacar 
McNamara fora eleito presidente 

Ford no dia seguinte ao da vitória 
_.. .... r ... de John Kennedy. O presi- · 

seguindo uma ·tradição ameri­
recrutou importantes auxiliares 
os expoentes do mundo dos ne­

dentre eles, McNamara. 
A administração Kennedy procurou 

às demandas apresentadas a 
· ··flliJQ\ll~r sistema de segurança, quais 
lejam: formar conceitos estratégicos, 
distribuir recursos para o aperfeiço~­

e deslocamento das forças que 
rio implementar esses conceitos, inte­
am as ações nos diversos campos do 
poder e operar o dispositivo militar. 
O modelo de administração de Me­
Mamara foi extremamente eficiente. 
Os recursos foram racionalmente em­

' Jrel~c,s. permitindo aos EUA fazer 
à ameaça soviética sem abando-

nar sua prioridade para o crescimento 
econômico. Foi também consolidada 
uma estrutura, esboçada desde a ad­
ministração Eisenhower, destinada a 
integrar QS esforços comuns no âmbito 
do departamento de defesa. 

Do ponto de vista de concepção es­
tratégica, o modelo McNamara per­
mitiu aos Estados Unidos conter a 
ameaça soviética na Europa, empre­
gandq seu poder nuclear para respal­
dar sua eapacidade convencional de 
enfrentar os soviéticos, o que acarre­
tou uma sensível diminuição dos ris­
cos de uma guerra nuclear global. No 
entanto, essa concepção estratégica se 
estendeu a formas de conflito que ainda 
não eram suficientemente conhecidas 
pelos norte-americanos, como o pró­
prio McNamara admitia em relação à 
guerrilha. O resultado foi a aplicação 
dessa concepção doutrinária na Guerra 
do Vietnã, onde somente o diretor da 
CIA, John A. McConei7 alertou para 
o prejuízo que a estratégia da escalada, 
derivada da estratégia global de res­
posta flexível, traria para os EUA, pois 
as pressões da opinião pública ameri­
cana e internacional pela cessação dos 
bombardeios do Vietnã do Norte au­
mentariam paulatinamente, correndo 
o tempo a favor do Vietnã do Norte 
e não a favor dos EUA. O extravasa­
mento da doutrina McNamara a outros 
níveis da estratégia e a falta de estraté­
gias operacionais militares adequadas 
aos conflitos de baixa intensidade (CBI) 
estão certamente entre as causas do fra­
casso americano na Guerra do Vietnã. 
Afinal, foi mais uma lição proporcio­
nada pela História Militar, que sem­
pre mostrou que o primeiro passo para 
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a derrota de um exército é dado quando 
ele perde a capacidade de pensar. 

A reação do exército norte-ameri­
cano foi o resgate do estudo da arte 
operacional, formulando doutrinas es­
pecíficas para os problemas a enfren­
tar, como no caso da doutrina do CBI 
e, principalmente, no caso da "dou­
trina da batalha ar-terra", bem como 
uma vigorosa crítica das limitações po­
líticas e psicossociais que lhe foram 
impostas no decorrer da Guerra do 
Vietnã. A estratégia operacional em­
pregada no conflito da América Cen­
tral e a atuação do governo americano 
durante o conflito, a crise e a guerra 
do Golfo não deixam dúvidas de que 
as lacunas e imperfeições do modelo 
McNamara foram sanadas. A subor­
dinação militar ao poder civil, para­
digma de qualquer sociedade demo­
crática, não implica na supressão do 
pensamento militar e,. muito menos, 
na não participação dos militares no 
processo decisório das questões liga­
das à segurança nacional. 

O CASO ALEMÃO 
Com a entrada em vigor do Tratado 

de Versalbes, a 10 de janeiro de 1920, 
foram extintos o "grande estado­
maior'', o ''ministério da guerra prus­
siano" e o "supremo comando". O 
serviço miUtar obrigatório foi extinto 
e foram proibidos carros-de-combate, 
artilharia pesada e aviação. 

A correlação entre presidente da 
república, chanceler, ministro da rei­
chwehr, o general comandante do exér­
cito e o general chefe do estado-maior 

• Ver quadro à página seguinte. 
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permite algumas observações impor­
tantes. 

Inicialmente pode-se observar a 
fase apolítica do exército, em seu pe­
ríodo mais longo sob a chefil\ do ge­
neral Von Seeckt, na qual a força 
evoluiu doutrinária e materialmente, 
apesar das limitações de Versalhes, e 
respaldou o regime parlamentar de 
Weimar. No final da década de trinta, 
a política partidária começou a cres­
cer dentro do exército, com a criação 
de gabinetes polfticos no ministério da 
defesa e no comando do exército, o 
que acabaria levando seu principal pro­
motor, o general Schleicher ao minis­
tério, em 1932. Quando Hitler conso­
lida seu poder totalitário e encaminha 
a Alemanha para a Guerra Mundial ob­
serva-se a acumulação de funções de 
comando e administração militares.* 

Após sua ascensão, Hitler criou o 
"alto comando das forças armadas" 
(OKW), neutralizando a capacidade do 
"alto comando do exército" (OKH) 
de formular a política militar, 
subordinando-o ao OKW. Em seguida, 
ao recriar o estado-maior geral, eli­
minou o immediatvortrag, o direito tra­
dicional de o chefe do estado-maior 
se dirigir ao comando supremo. Dando 
continuidade à sua polftica, expandiu 
continuamente os efetivos das tropas 
de choque (SS), a corporação parami­
litar nazista, até esta se constituir, du­
rante a guerra, num exército paralelo, 
com carros-de-combate e artilharia. 
Paulatinam.ente, Hitler implementou 
medidas de controle ideológico parti­
dário·polftico do exército, através de 
doutrinas raciais, amparado na doutrina 
dos "dois pilares" formulada p~o mi-
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Distério da defesa, a qual colocava 
exército e partido como sustentáculos 
do Estado. 

Embora essas medidas fossem neu­
ttalizando paulatinamente o exército, 
foi a sua incapacidade de controlar ou 
de reagir a três eventos, de natureza 
IUIDaDlente grave, que permitiu que 
o totalitarismo se consolidasse na Ale­
manha, arrastando-a à maior catástrofe 
de sua história. 

O primeiro foi o expurgo de 30 de 
junho de 1934, um massacre promo-

vido pelos homens de confiança de Hi­
tler, no qual foi assassinado o general 
Schleicher, um general político, no os­
traciSmo, que se opusera a Hitler, além 
de muitas outras personalidades de di­
ferentes partidos que se opunham ao 
nazismo, e de homens das SA, rivais 
das SS. Esse episódio praticamente se­
lou o destino do exército, que se omi­
tiu perante um ato de banditismo 
político, na esperança de ver suprimi­
dos os arruaceiros das SA. Naquele 
dia, Hitler conseguiu muito mais do 
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que eliminar alguns de seus indesejá­
veis comparsaS. Eliminou toda opo­
sição política, colocou-se na posição 
de juiz supremo da nação alemã, con­
fundíndo o próprio Estado consigo 
mesmo, e tomou o exército seu cúm­
plice por omissão. 

O segundo evento foi a conferên­
cia de 5 de novembro de 1937, em Ber­
chtesgaden, proferida por Hitler, 
estando presentes o general Blomberg, 
ministro da guerra, o general Fritsch, 
comandante do exército, o almirante 
Raeder, comandante da marinha de 
guerra, o general Goering, comandante 
da força aérea e Von Neurath, minis­
tro do exterior, na qual o Fuhrer anun­
ciou que o lebensraum (espaço vital) 
na Europa Oriental seria conquistado 
pela força militar até 1943 no máximo. 
Hitler, que se enfurecera nas primei­
ras semanas de seu governo com a 
reação negativa de seus generais a seus 
planos _megalômanos, explicitava agora 
todas as suas intenções e, ante a firme 
reação do general Fritsch, passaria a 
encaminhar a fase final do processo 
de alienação daquela instituição tão in­
cômoda com que era obrigado a con­
viver, o exército aiemão. 

O último, o golpe de misericórdia, 
foi a conspiração para desmoralizar o 
general Fritsch, comandante do exér­
cito, afastado de suas funções, em ja­
neiro de 1938, devido a unia acusação 
de homossexualismo forjada pela Ges­
tapo e SS. e substituído pelo general 
Brauchitsch, que aceitou o cargo antes 
do julgamento de honra de Fritsch (no 
qual seria inocentado) e sem consultar 

·os generais mais antigos, tomando-se, 
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dessa forma, instrumento da submis­
são do exército alemão ao nazismo. 

Antes de iniciar a guerra, Hitler já 
acumulava a função de ministro da 
defesa e neutralizará qualquer liderança 
militar que pudesse oferecer resistên­
cia a seus planos. 

ATUALIDADE E CONJUNTURA 

O Brasil vive um momento crucial 
de sua História. A nível mundial, as 
mudanças estruturais na presente 
quadra do século tornam a presente 
conjuntura volátil e aberta a toda sorte 
de possibilidades. Embora persistam 
aspectos estruturais da nossa cultura 
que se refletem em nossas instituições 
e em práticas socialmente aceitas, uma 
compreensível e considerável incerteza 
quanto ao futuro aumenta a responsa­
bilidade dos contemporâneos pelos seus 
destinos . 

A Segunda Guerra Mundial chegou 
ao seu final nos anos 90. O longo con­
flito cultural, ideológico, econômico, 
político e militar, aparentemente deci­
dido pela violência no 'interregno 
1914-1945, chegou a um resultado 
decisivo nos últimos anos do século, 
com o reconhecimento pelos seus prin­
cipais protagonistas da falência do to­
talitarismo e do estruturalismo. 

O fenômeno do totalitarismo pode 
ser entendido como um instrumento 
para queima de etapas na corrida para 
o desenvolvimento social e econômico 
das nações. Idealizado inicialmente por 
Platão, avançou decisivamente com 
Hobbes, no século XVll, e, durante 

. os grandes acontecimentos do final do , 
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século xvm e XIX, ganhou sua mo­
ilema identidade lapidada por diversos 
pensadores. 

Foi, até os anos 90 do século XX, 
sceito nas principais nações do mundo 
~orno uma alternativa para nações so­
cial, política e economicamente menos 
ilesenvolvidas alcançarem as nações 
líderes na competição mundtal. Em­
bora algumas de suas formas mais su­
tis, como o marxismo ocidental, 
neguem a existência da nação, é essa 
realidade incontestável que está por trás 
desse monumental esforço ideológico. 
O totalitarismo sempre foi uma opção 
drástica de organização da nação para 
participar da competição internacional. 

O fracasso dessa forma de organi­
zação experimentada pelos regimes fas­
cistas e comunistas, após terem sido 
derrotados militar e economicamente 
pelas nações democráticas, abalou o 
~resúgio da ideologia totalitária em 
todo mundo, e alçou lideranças nacio­
llaÍS não comprometidas com seus pos­
tulados em diversas nações. Esse 
,rocesso do pós-guerra, iniciado em 
:elação ao nazismo, culminou, nos 
mos 90, com a dessovietização da Eu­
~pa. 

Se nações européias abandonaram, 
lepois de amargas experiências, a 
>pção totalitária como proposta de or­
~zação eficaz para competirem efi­
:azmente, é prematuro afirmar que as 
deologias totalitárias tenham termi­
:aado no mundo, particularmente na 
\mérica Latina, incluindo o Brasil. O 
1úmero de pessoas que ainda aceitam 
leUS dogmas, o grande esforço intelec­
ual dispendido na sua teorização e, 
>rincipalmente, as grandes desigual-
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dades entre as nações garantem às 
ideologias totalitárias uma sobrevida 
que pode reabilitá-las, no caso do ad­
vento de uma ruptura da ordem inter­
nacional ou dQ surgimento de um novo 
centro irradiador em um país que se 
arvore à condição de líder do Terceiro 
Mundo no ambiente do famigerado . 
conflito norte-sul. Infelizmente, a jul­
gar pela intensidade com que essas idé­
ias são veiculadas em todos os 
segmentos de nossa sociedade, nosso 
país é um candidato a desempenhar 
esse papel. 

Na América Latina floresceram 
versões totalitárias adaptadas à cultura 
e à geografia da região, aproveitando 
o caudilhismo, a segregação indígena 
e o cantonalismo. Nos anos 40 e 50, 
destacou-se o peronismo, uma versão 
fascista esquerdizante do totalitarismo. 
Nos anos 60, sob inspiração de eco­
nomistas marxistas e de algumas idéias 
socialistas, estruturalistas formularam 
uma reação latino-americana à cultura 
liberal-capitalista ocidental, conhecida 
como "terceira via". Nos anos 70 e 
80, o isolamento de populações indí­
genas historicamente discriminadas na 
América Espanhola inspirou movimen­
tos guerrilheiros, dos quais se desta­
cam o Sendero Luminoso e Tupac 
Amaru. 

A fase de enormes dificuldades que 
o Brasil enfrenta projeta no horizonte 
ameaças à viabilidade da Nação. São 
predominantemente externos os inputs 
causadores da atual crise brasileira. Po­
tência média emergente, o Brasil re­
cebe hoje do efervescente sistema 
multipolar internacional influências 
mais fortes do que há trinta anos atrás, 
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quando nação não-industrializada e 
bem mais distante cultural e economi­
camente dos principais centros de po­
der mundiais. A História mostra que 
são esses inputs externos os causado­
res de grandes mudanças nos sistemas 
sociais. De uma maneira geral, os sis­
temas têm uma considerável capaci­
dade de adaptação, de reequilíbrio e, 
até, de congelamento de demandas de 
origem interna. 

A importância econômica, política 
e cultural do Brasil na América Latina, 
sua maior proxjmidade em relação à 
Europa e Estados Unidos, se comp~­
rada a outros países como a China e 
a Índia, e a condição de nação reivin­
dicadora de mudanças na ordem inter­
nacional, tomam o nosso país celeiro 
ideal para o florescimento de teorias 
políticas radicais. Intelectuais estran­
geiros têm produzido obras e obtido 
inusitado apoio para estudos que refe­
rendam regimes não-democráticos, en­
quanto centros de pesquisas nacionais 
dirigidos por marxistas vêm desenvol­
vendo a cultura do desastre nacional. 
Centros de estudo e de pesquisa social, 
política e estratégica vêm sendo pro­
gressivamente dominados por idéias 
marxizantes, por vezes travestidas de 
defensoras do nacionalismo, o grande 
fermento ideológico-revolucionário 
que Lenin recomendou que nunca fosse 
desprezado. 

Para agravar mais ainda a situação, 
ideólogos do que eu denomino de 
.. quinta internacional", a ecologista 
- muito dos quais recentemente con­
vertidos de outras seitas ideológi­
cas -, praticam mais uma vez o his­
toricismo que sempre caracterizou os 
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mumgos da sociedade aberta. Pro­
curam, de todas as formas, desviar o 
foco da discussão sobre a necessidade 
de maior inserção do Brasil na econo­
mia mundial, para a negação de todas 
as políticas e estratégias governamen­
tais até aqui praticadas, abrindo ca­
minho para a panacéia ideológica que 
asseguram tudo resolver. Devido a di­
ferenças culturais e à falta de isenção 
e de interesse de muitos órgãos de im­
prensa, as descabidas ações praticadas 
pelo "eco-tribalismo" - assim cog­
nom.inado por Alvin Toffler - contra 
a nossa soberania são erroneamente in­
terpretadas como medidas oficiais de 
governos estrangeiros. Choques de in­
teres~ e diferenças de pontos de vista 
em relação a outros países, intrínsecos 
.à competição internacional, tomam 
então uma dimensão explosiva, quando 
misturados às atrevidas propostas da 
"Internacional Ecologista", mais su­
til e sofisticada que as anteriores, mas 
alimentada pela mesma fonte que mo­
tivou tantos desastres - o irraciona­
lismo. Em meio a naturais reações da 
alma nacional, que os socialistas de to­
das as eras e matizes insistem em me­
nosprezar, é compreensível que a 
proposta da ''comissão mundial sobre 
meio ambiente e desenvolvimento", 
que não esconde seu viés socialista e 
foi produzida sob os auspícios da 
ONU, seja confundida com as ações 
referendadas também pela ONU para 
conter o militarismo islâmico. Se não 
traçarmos uma nítida linha demarcató­
ria entre as motivações, intenções e 
ideologias que estão por trás de todas 
essas medidas, corremos o risco de nos 
solidarizarmos e nos confundi9Jlos 
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mos fora-da-lei internacionais e, ao 
stimarmos nossa nacionalidade e 

capacidade de o Estado Brasileiro de 
manter a ordem e a lei dentro do ter­
ritório nacional, nos arriscamos tam­
llém a alimentar o nacionalismo, cari­
catura do patriotismo. 

Uma reflexão sobre a conjuntura 
lnsileira indica que as graves dificul­
dades com que se debate a Nação ainda 
Dio foram superadas. A permanência 
desse quadro pode levar a crescentes 
pressões no sentido de mudanças ins­

cionais. Essas pressões podem se 
dar pelo encaminhamento insatisfató-
'o das soluções de complexos proble­

mas nacionais, agravados pelas pres­
externas, ou pela ação de grupos 

político-ideológicos. Qualquer que seja 
1 fonte das mudanças que se vislum­

. no horizonte, estamos nos refe­
do à possibilidade de uma ruptura 

da continuidade institucional pela ação 
.legítima de grupos político-ideológicos 
flUe se aproveitem, ou mesmo am­
pliem, as dificuldades do momento. 

O Brasil vive um processo de mo­
bilidade social intenso, uma crise eco­
nômica de proporções inéditas, um 
confuso processo de crise e transfor­
mação de valores morais tradicionais, 
e uma crise política que abala os pró­
prios alicerces ·do regime. A inter­
rupção do processo de desenvolvi­
mento devido a mudanças estruturais 
na economia mundial está na base dos 
problemas nacionais, adicionando ao 
sentimento de frustração a xenofobia, 
pois muitos confundem a origem, que 
'externa, com a culpa, que, se exis­
tir, infelizmente é nossa. 

O reconhecimento de serem exter-
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nos os principais impulsos sobre a 
Nação não significa aceitar que os des­
tinos nacionais sejam conduzidos pe­
los acontecimentos internacionais, 
causando um tipo de reação que oscila 
da subserviência a interesses estrangei­
ros à arenga nacionalista. É o enca­
minhamento adequado das questões 
internas que permitirá à Nação arti­
cular-se convenientemente para parti­
cipar da acirrada competição interna­
cional. A não compreensão dos fenô­
menos exógenos que repercutem inten­
samente na vida nacional leva inevita­
velmente à esclerose da capacidade de 
adaptação da Nação a mudanças neces­
sárias, alimentando indesejáveis deter­
minismos que há muito já podiam estar 
sendo superados. 

Nesse quadro de indiscutível neces­
sidade de mudanças, o processo de­
mocrático de encaminhamento das 
reformas necessárias à modernização 
do país deve ser preservado, como ga­
rantia de participação de todos os se­
tores de uma sociedade já articulada 
e dotada, até, de algum grau de sofis­
ticação nos seus mecanismos econô­
micos e culturais. 

Nesse desafiante momento da vida 
nacional, as forças armadas devem ser 
vistas pelas elites e pela sociedade 
como uma garantia de que a lei e a or­
dem serão obedecidas e de que não se 
dará nenhuma aventura que possa re­
tardar por gerações o nosso desenvol­
vimento. 
· Uma visão militar do momento por 

que passam as forças armadas brasilei­
ras na conjuntura nacional não identi­
fica essa valorização das mesmas como 
seguro contra acidentes externos e in-
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ternos. Ao contrário, é com perplexi­
dade que se assiste a sucessivas ten­
tativas de alterar a sua destinação cons­
titucional à revelia do processo cons­
tituinte, a um cerceamento orçamen­
tário que não leva em consideração se­
rem as forças armadas instituições na­
cionais e permanentes e ao agrava­
mento da questão salarial - apesar dos 
esforços dos chefes militares - que, 
se intencional, poderá vir a se mostrar 
mais eficaz como forma de gerar in­
disciplina e quebrar a hierarquia, do 
que as tentativas feitas em outros gra­
ves momentos da vida nacional. Co­
roando todo esse quadro lamentável, 
são de autoridades públicas e de seto­
res da sociedade ditos sérios e repre­
sentativos, que deveriam reconhecer 
o valor, a destinação e a necessidade 
das forças armadas, que partem, direta 
ou indiretamente, os mais graves ata­
ques às forças singulares, envolvendo­
as em escândalos fabricados, desmora­
lizando seus chefes e projetando, a todo 
momento, uma imagem negativa das 
mesmas. 

CONCLUSÃO 

A análise dos conceitos de conflito, 
crise e guerra nos permitiu concluir 
que o conflito é uma condição perene 
da convivência entre as nações. A com­
petição, hoje menos ideológica e mais 
econômica, é a causa de muitos con­
flitos. Cabe ao Estado, através de sua 
diplomacia, administrar os conflitos, 
evitando que degenerem em crises. 
Crises mal gerenciadas provocarão en­
frentamentos armados, qualquer que 
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' seja sua dimensão ou denominação. 
Iniciado o confronto armado, ainda 
continuará o Estado a administrá-lo, 
conforme os objetivos que pretenda 
atingir. 

O estudo da evolução do sistema 
de defesa norte-americana durante a 
Guerra Fria nos permitiu apreciar um 
modelo desejável de evolução da má­
quina militar de uma democracia, per­
feitamente adequada à dimensão 
político-estratégica da Nação. As gra­
ves questões ligadas à segurança tive­
ram a resposta adequada, traduzida no 
esforço integrado do que havia de me­
lhor e mais representativo na Nação, 
permitindo que os EUA, depois de cor­
rigirem alguns erros estratégicos, ven­
cessem nos anos 90 o conflito com a 
União Soviética. No entanto, é funda­
mental observar a solidez das insti­
tuições sobre as quais se processava 
a evolução da máquina militar norte­
americana. Não havia ameaça ponde­
rável à legitimidade do regime, nem 
qualquer intento de modificação da des­
tinação constitucional das forças ar­
madas. A transparência das ações do 
secretário de defesa, seja por suas con­
vicções pessoais, seja pela contingên­
cia da vida política norte-americana, 
não levantavam dúvidas sobre a fina­
lidade das medidas implementadas -
o aperfeiçoamento da máquina militar 
norte-americana de acordo com os ob­
jetivos nacionais dos Estados Unidos. 

O estudo do caso alemão nos leva 
a uma situação bastante diferente. Ali 
podemos apreciar o caso de um exér­
cito de uma nação onde havia uma pro­
funda crise econômica, ocorrido um 
tumultuado processo de crise e;nodi-
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de valores morais, e o sistema 
sofria uma crise que abalava 

legitimidade, sugerindo, até 
a falta de alternativas válidas 

governo. Sem convicção no regime 
sustentava, a República de Wei­
defendeu-o das revoltas armadas, 
não soube defendê· lo política­

Quando a democracia se enca­
para seu lúgubre final na 

AJeliDllr:lha, pouco antes da ascensão 
Hitler, o exército alemão não sus­

o seu fim estava próximo. 
íODlleveJto o totalitarismo nazista que, 

pouco mais de cinco anos, neutra­
politicamente o exército, 

lC)k>earldO··O a serviço de uma emprei­
que ele sabia não poder cumprir, 

Q\le terminaria arrastando a Alema­
à ruína. Foi um eloqüente exem­

da implemantação de modificações 
, válidas do ponto de vista 

_ ..... , sendo utilizadas politicamente 
veículo de desestabilização do 
politico. Diferentemente de ou­

exércitos, onde a solidez das ins­
..... ~ • ....,~., poüticas aliviava suas forças 

· .•u•auc~ de preocupações políticas in­
o exército alemão via-se obri-

a acompanhar o processo político 
e a garantir o cumprimento· da 

vontade da nação, expressa pelas ainda 
claudicantes mas promissoras insti-. 
fuições políticas alemãs. Quando os na­
zistas, sem formarem maioria nas 
eleições, através de um artifício legal, 
viram-se alçados ao poder e passaram 
a executar o processo de atomização 
e domínio da sociedade alemã, faltou 
tos seus chefes, alguns dos quais já 
convertidos ao nazismo, a visão polí­
tica e a coragem para liderarem a in-
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tervenção e interromper o processo. 
Quando tentaram fazê-lo, mais tarde, 
o surgimento e rápido crescimento de 
outras forças militares nazificadas, a 
desmoraliução dos chefes do exército, 
a infiltração ideológica nos círculos de 
oficiais mais jovens e o virtual domí­
nio da sociedade pelos nazistas impe­
diram qualquer ação realmente efetiva. 

A comparação dos dois casos his­
tóricos permite-nos concluir, também, 
que não é a pura e simples racionali­
zação da estrutura militar que garan­
tirá a vitória na prova suprema da 
guerra. O que diferencia os países ven­
cedores dos perdedores é a capacidade 
dos respectivos governos estabelece­
rem, através da poütica, objetivos com­
patíveis e estratégias eficazes para 
atingi-los. O desfecho das duas guer­
ras mundiais e da Guerra Fria compro­
varam que só o amadurecimento das 
instituições democráticas pode permi­
tir às nações lograrem esse intento. A 
estrutura do ministério da defesa da 
Alemanha, verticalizada e centralizada 
por Hitler, impediu qualquer discussão 
séria sobre os verdadeiros problemas 
estratégicos alemães, só servindo para 
submeter o exército aos desígnios do 
totalitarismo. Ao contrário, nos EUA, 
ainda sem a estrutura do Pentágono e 
do National Security Act, todas as 
opções político-estratégicas foram dis­
cutidas abertamente entre o coman­
dante supremo e os chefes militares, 
sendo assegurada, desde o mais alto 
escalão, a integração das ações das for­
ças armadas. Com a evolução das ins­
tituições políticas, ocorreu, subse­
qüentemente, uma evolução da estru-
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tura de defesa que otimizou desempe­
nhos e racionalizou custos. 

A preocupação lícita de determina­
dos setores da sociedade brasileira com 
a subordinação dos militares ao poder 
civil e com o controle dos meios de 
violência por esse mesmo poder está 
dirigida sobre o objeto errado. Não é 
a negação das hipóteses-de-guerra que 
garantirá esse controle. Nenhum eufe­
mismo logrará afastar a desagradável 
realidade da violência, da ambição e 
do irracionalismo do homem, pois as 
maiores monstruosidades da História 
foram perpetradas sob a pacífica de­
nominação de remoção, solução e re­
educação. 

As elites responsáveis e sincera­
mente devotadas à Nação devem ter 
em mente os riscos que determinadas 
propostas de modificação na missão 
e estruturação das forças armadas po­
dem representar numa conjuntura di­
fícil como a que o país atravessa, bem 
como analisar a importância das for­
ças armadas para a estabilidade e evo­
lução política da Nação. Uma análise 
equilibrada das medidas que vêm sendo 
adotadas pelos ministérios militares 
evidencia a busca da eficiência, atra­
vés da adoção do planejamento-progra­
mação-orçamentação, da abordagem 
estrutural sistêmica, da evolução dou­
trinária e tecnológica, dentro dos re­
cursos de que a Nação pode dispor. 
A eficácia das forças armadas, infeliz­
mente, não decorrerá somente das me­
didas tomadas pela administração 
militar. Ela dependerá em muito da im­
portância que as elites derem às for­
ças armadas, traduzida não somente 
na sensível, presente e séria questão 
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dos orçamentos e vencimentos, mas, 
também, no prestígio e respeito que 
dispensarem às mesmas. 

O foco do debate deve se concen­
trar no fortalecimento das instituições 
democráticas, que contêm inequivoca­
mente a causa da subordinação das for­
ças armadas ao poder civil. É essa 
causa que deve unir todos os brasilei­
ros, civis e militares, sinceramente de­
votados ao progresso da Nação. No 
decorrer desse debate será possível 
identificar os aventureiros que visua­
lizam as forças armadas como obstá­
culo a ser vencido para a consecução 
de suas inconfessáveis intenções, as 
vivandeiras que as enxergam como me­
ros instrumentos da sua ambição, e os 
patriotas esclarecidos que as entendem 
como elas são, "instituições nacionais 
e permanentes, baseadas na hierarquia 
e na disciplina, que se destinam à 
defesa da Pátria e à garantia dos po­
deres constitucionais e, por iniciativa 
de qualquer destes, da lei e da ordem''. 
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XINGÓ ESTÁ COM 70%.DE SUAS 

OBRAS CIVIS JÁ CONCLUÍDAS 

A USlna Hidrelétrica de Xtngó está com mais de 70 por 
suas obras CIVIS concluídas e a montagem dos equi 

eletromecânlcos .em pleno andamento. De acordo com o cronogn 
lr.!da em operaçao ~la primeira das seis turbinas que compõem a 
cial do empreendimento sem em agosto de 1994. segundo o prel 
Companhia Hklro Elétrica do São Francisco-Chesl, Marcos lop« 

O funcionamento da Hidrelétrica de Xlngó em 1994 é lur 
pam que o Nordesle não seja submetido a um novo racionament' 
gia elétrica, como ocorreu durante o ano de 1987 e o começo de 
lace do atraso das obms da Hidrelétrica de ltaparica. A cons 
Xlngó, que corr 9ÇOU em março de 1987, vale lembrar, licou para 
tre outubro de 1989 e junho de 1990. Um novo atraso na obra 
Regfao, onde -1vem 40 milhões de braslleiros, em situação 1 

iminência de un novo mclonamento de energia 
Xingó é um empreendimento atr.~ente. Vai gerar a energ~ 

mta do Pars, 1 US$ 23,00 o megawatt-hora gerado. enquanto 
watt-horas ger.c!o no Centro-Sul do Brasillica ao redor de u. 
Xingó é o maior projeto de geração do Sistema Chesl e produl 
mente, na sua JYimeira etapa, 18,4 milhões de megawatt-hora, o 1 

senta 25 por cer:to do potencial hidrelétrico do Nordeste. 
Delendiéa unanimímente por todas as lideranças do Nord 

drelêtrica de Xtngó tem as suas obra~ pennaaentemente acom 
por empresários, polftlcos, governadores e Imprensa da Regi~ 
Xíngó, localizada no rio sao Fmncisco, na divisa dos Estados de 
Alagoas, gamn~rá a energia necessária ao desenvolvimento do 
até o inicio do próximo século. 
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